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A cada 15 segundos, uma mulher sofre violéncia no Brasil

A promotora Stela Soares de Farias Cavalcanti fala sobre a violéncia
doméstica e analisa a Lei Maria da Penha

Por GRAZIELA WOLFART

specialista em Direito Constitucional e mestre em Direito Publico, a pro-
motora de Justica de Alagoas, Stela Soares de Farias Cavalcanti, fala na
entrevista a seguir, concedida por e-mail para a IHU On-Line, sobre as
diferentes formas de violéncia contra a mulher. Ela traz dados estatisti-
cos e afirma que “uma das principais causas da impunidade é o medo da
desagregacao familiar e a fragilidade do aparelho estatal na apuracao e punicao da
violéncia doméstica”. Autora do livro Violéncia doméstica: andlise da Lei Maria da
Penha (2. ed. Salvador: Juspodivm, 2008), Stela considera que os tipos mais conhe-
cidos da violéncia de género em todo o mundo sao as violéncias praticadas em razao
do preconceito e da discriminacao de raca e sexo, bem como em razao das desigual-
dades socioecondmicas e culturais existentes entre homens e mulheres. Atualmente,
Stela é pesquisadora voluntaria da Universidade Federal de Alagoas, com o projeto
“Violéncia doméstica contra a mulher em Macei6”. E membro do conselho editorial
da Revista do Ministério PUblico do Estado de Alagoas e da Revista do Mestrado em

Direito Ufal — Universidade Federal de Alagoas. Confira a entrevista:

IHU On-Line - Qual é a diferenca en-
tre violéncia contra a mulher, de gé-
nero e doméstica?

Stela Cavalcanti - A violéncia contra a
mulher geralmente se identifica com a
violéncia doméstica, porém o concei-
to de violéncia contra a mulher é mais
amplo e inclui, segundo consta no art.
1°. da Convencao sobre a Eliminacao
de Todas as Formas de Discriminacao
contra a Mulher, “qualquer ato de vio-
éncia baseado em sexo, que ocasione
algum prejuizo ou sofrimento fisico,
sexual ou psicolégico as mulheres,
incluidas as ameacas de tais atos, co-
ercao ou privacao arbitrarias da liber-
dade que ocorram na vida puUblica ou
privada”. Género deve ser entendido
com um conjunto de normas, costu-
mes e habitos sociais que condicionam
o comportamento dependendo do que
se trate: homem ou mulher. E um ter-
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mo proposto pelo movimento de mu-
lheres em articulacao com os concei-
tos de classe e raca/etnia, ja que as
desigualdades sao ampliadas quando
analisadas segundo estes trés eixos.
Os tipos mais conhecidos e estudados
da violéncia de género em todo o mun-
do sao as violéncias praticadas em ra-
zao do preconceito e da discriminacao
de raca e sexo, bem como em razao
das desigualdades socioecondmicas e
culturais existentes entre homens e
mulheres. Ja a violéncia doméstica e
familiar é, segundo consta no art. 5°
da Lei Maria da Penha, qualquer acao
ou omissao baseada no género que lhe
cause morte, lesao, sofrimento fisico,
sexual ou psicologico e dano moral ou
patrimonial que ocorra no ambito da
unidade doméstica, no ambito da fa-
milia ou em qualquer relacao intima
de afeto.

IHU On-Line - Quais sdo as estatis-
ticas recentes sobre a violéncia do-
méstica no Brasil?

Stela Cavalcanti - Um pesquisa reali-
zada pelo DataSenado/2005 concluiu
que, entre as vitimas da violéncia do-
méstica, 66% apontaram o marido ou
companheiro como autor das agres-
soes. Também foram mencionados pa-
rentes e pessoas que fazem parte do
ambiente social da vitima. As agres-
soes fisicas sao a principal forma de
manifestacdo da violéncia doméstica
no Brasil (54%), seguidas pela violén-
cia psicologica (24%), violéncia moral
(14%) e sexual (7%). A violéncia domés-
tica contra a mulher nao é um feno-
meno isolado ou esporadico. Ela é pra-
ticada de forma continuada. Entre as
vitimas entrevistadas, 50% afirmaram
ter sofrido agressao quatro ou mais ve-
zes. Outras 28% s6 admitem uma Uni-
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“Entre as vitimas da violéncia doméstica, 66%

apontaram o marido ou companheiro como autor

das agressoes”

ca agressao, e 21% ja foram agredidas
duas ou trés vezes. Do total das viti-
mas, 16% denunciaram a agressao em
uma delegacia comum, enquanto 22%
procuraram a delegacia da mulher.
Para outras entrevistadas, 25,2% silen-
ciar socialmente foi a decisao tomada,
e 22,3% procuraram apenas a ajuda da
familia. Uma das principais causas da
impunidade é o medo da desagregacao
familiar e a fragilidade do aparelho es-
tatal na apuracéo e punicao da violén-
cia doméstica. Os dados estatisticos
demonstram que o receio das mulhe-
res em denunciar as agressoes ainda
é grande e precisa ser combatido, ja
que é uma das melhores maneiras de
interromper o processo de vitimizacao
e combater a violéncia doméstica.

IHU On-Line - Quais sao os mecanis-
mos internacionais e nacionais de
protecao as mulheres vitimas da vio-
[éncia doméstica?

Stela Cavalcanti - Desde meados da
década de 1970, o movimento de
mulheres tem lutado em defesa da
igualdade de direitos entre homens
e mulheres, pelos ideais de direitos
humanos, defendendo a eliminacao
de todas as formas de discriminacao,
tanto nas leis quanto nas praticas
sociais. A acao organizada do movi-
mento feminista foi decisiva para a
especializacao dos direitos humanos
das mulheres. Nesse contexto, varias
convencoes e pactos de direitos hu-
manos foram editados pelas ONU e
OEA com o objetivo de compelir os
paises signatarios a tomar medidas
legislativas e administrativas de pro-
mocao da igualdade de género e com-
bate a violéncia contra as mulheres.
Como exemplo, temos a Convencao
sobre a Eliminacao de todas as for-
mas de Discriminacao contra a Mulher
(ratificada pelo Brasil em 1984) e a

Convencdo de Belém do Para (inse-
rida no ordenamento juridico brasi-
leiro em 1995). No Brasil, o sistema
de repressao e prevencao a violéncia
doméstica é recente. Teve inicio em
1988, quando a Constituicao Federal
proclamou a igualdade entre homens
e mulheres, no art. 5°, inciso I. O
art. 226, paragrafo 8° da Constitui-
cdo Federal também trata do tema,
impondo ao Estado o dever de coibir
a violéncia doméstica, quando diz
que “o Estado assegurara assisténcia
a familia na pessoa de cada um dos
que a integram criando mecanismos
para coibir a violéncia no ambito de
suas relacoes”. Seguindo esta ten-
déncia mundial, foi publicada em
07/08/2006, a Lei “Maria da Penha”,
que criou mecanismos para coibir a
violéncia doméstica e familiar contra
a mulher, estabelecendo as diretrizes
basicas para conter o avanco deste
fendmeno no Brasil.

IHU On-Line - Qual é a importancia
da Lei Maria da Penha? Houve dimi-
nuicdo da pratica deste crime apos a
publicacdo da nova Lei?

Stela Cavalcanti - A Lei Maria da Pe-
nha apresenta uma estrutura adequa-
da e especifica para atender a com-
plexidade do fenémeno da violéncia
doméstica ao prever mecanismos de
prevencdo, assisténcia as vitimas,
politicas puUblicas e punicdao mais ri-
gorosa para os agressores. Foi cria-
da com a finalidade de proporcionar
um equilibrio nas relacoes afetivas
violentas, tendo em vista que as mu-
lheres estao em situacao de hipos-
suficiéncia e sdo as maiores vitimas
nesses casos. E uma lei que tem mais
o cunho educacional e de promocao
de politicas publicas de assisténcia
as vitimas do que a intencéo de punir
mais severamente os agressores dos
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delitos domésticos, pois prevé, em
varios dispositivos, medidas de pro-
tecdo a mulher em situacao de vio-
éncia doméstica e familiar, possibili-
tando uma assisténcia mais eficiente
e a salvaguarda dos direitos humanos
das vitimas. Uma pesquisa realizada
pelo Laboratério de Direitos Huma-
nos da UFAL (Universidade Federal de
Alagoas) com as delegadas que atuam
na Delegacia da Mulher, em Maceio,
constatou que houve um aumento das
ocorréncias, tendo em vista que havia
uma demanda contida muito grande
em razao do medo de denunciar e
que, apos a nova lei, as mulheres se
sentiram mais seguras para procurar a
delegacia e informar a pratica da vio-
léncia doméstica, principalmente em
razao da possibilidade de o agressor
ser preso em flagrante delito. A mes-
ma pesquisa também constatou que
houve diminuicdo da reincidéncia, o
que constitui um grande avanco.

IHU On-Line - Em que sentido a violén-
cia contra a mulher pode ser conside-
rada violacdo dos direitos humanos?
Stela Cavalcanti - A Convencao de Be-
lém do Para ja havia afirmado que a
violéncia doméstica constitui violacao
dos direitos humanos das mulheres,
tendo em vista os graves problemas de
saude, fisicos, morais, psicologicos,
sexuais, reprodutivos e até a morte
que as suas formas de manifestacao
podem acarretar as vitimas. O Estado
de Pernambuco constatou, até agosto
de 2006, 226 casos, sendo 60% consi-
derados de “proximidade”, ou seja, o
agressor era conhecido da vitima, seu
parente, marido ou companheiro. A Lei
Maria da Penha foi a primeira legisla-
¢ao brasileira a reconhecer a violéncia
doméstica como violacdo dos direitos
humanos, no art. 6°, e nao poderia ser
diferente, em razao dos altos indices
de ocorréncia deste crime no Brasil,
um a cada 15 segundos.

IHU On-Line - O que ainda é preciso
ser feito para conter o avanco deste
fenémeno no Brasil?

Stela Cavalcanti - E necessario que a
Lei Maria da Penha seja aplicada em
todos os seus termos em beneficio
das vitimas. Também é necessaria a
criacao, em todos os Estados da Fe-
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“A violéncia doméstica
contra a mulher ndo € um
fendmeno isolado ou
esporadico. Ela é
praticada de forma

continuada”

deracao, de juizados especializados
em violéncia doméstica e familiar,
dotados de toda a estrutura necessa-
ria a proporcionar apoio psicologico,
assistencial e juridico as mulheres.
Além disso, vejo que é fundamental a
criacao de politicas publicas de géne-
ro que possibilitem um atendimento
completo as vitimas, seus familiares
e agressores, através do encaminha-
mento a programas sociais com prio-
ridade, atendimento médico, psicos-
social etc.

IHU On-Line - Como a senhora avalia
as politicas publicas relacionadas a
violéncia contra a mulher no Brasil?
As brasileiras podem contar com o
apoio do Estado?

Stela Cavalcanti - A publicacao da Lei
Maria da Penha constituiu um grande
avanco no combate a violéncia domés-
tica no Brasil, ja que ela estabeleceu
medidas de protecao em favor das
vitimas e contra os agressores, bem
como a necessidade da criacao de
Juizados especializados em violéncia
doméstica e familiar, com estrutura
necessaria a promocao da igualdade
de género e salvaguarda das vitimas.
Além disso, o governo federal e algu-
mas ONGs tém divulgado campanhas
educativas apresentado os elevados
indices da violéncia doméstica no
Brasil, suas formas de manifestacao,
0s mecanismos de protecao constan-
tes na Lei Maria da Penha e algumas
sugestoes de como conter o avanco
deste fendomeno.
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“A melhor fonte de cultivo para a
violéncia é a diferenciacéo, a
assimetria, a desigualdade e

a dominacao”

Para Lupicinio Ifiguez, as sociedades contemporaneas sao pa-
triarcais e machistas em sua maioria

Por GRraziELA WOLFART

o sentido de

contextualizar

e tentar enten-

der as origens da

violéncia contra
as mulheres, a IHU On-Line
entrevistou, por e-mail, o
professor Lupicinio Ihiguez,
da Universidade Auténoma
de Barcelona (UAB), sobre as
relacoes de género, de forma
mais geral. Em suas respostas,
ele declara: “Nao participo
desse otimismo tao presente hoje em dia que acredita que a dominacao e a
exclusao relacionada ao género ja desapareceram ou quase como tampouco
compartilho a idéia de que as politicas de igualdade de género tém sido
sempre bem-sucedidas”. Para ele, “os meios de comunicacao e a midia em
geral contribuem para a legitimacao e consolidacao das relacdes de domi-
nacdo”. Lupicinio ifiiguez Rueda é doutor em Filosofia e Letras (Psicologia),
pela Universidade Autdnoma de Barcelona (UAB). E catedratico de Psicologia
Social na faculdade de Psicologiado Departamento de Psicologia da Salde e
de Psicologia Social da UAB. Coordenador do Programa de Doutorado em Psi-
cologia Social da Universidade Autonoma de Barcelona, é também editor da
revista ATENEA Digital. Revista de pensamiento e investigacion social. Nesta
semana, Lupicinio liiguez estara participando do 2° Seminario Internacional
Rotas criticas — Mulheres enfrentando as violéncias, no dia 24 de abril, com
a palestra “A importancia da perspectiva discursiva para os estudos de géne-
ro”. Também participou do evento “Conversando com Lupicinio”, no Institu-
to Humanitas Unisinos - IHU, realizado no dia 22 de abril de 2008.
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